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I - Relâtório

Subrnctc-sc a csta Cornissão o Projcto de Lei n' 1100/2019, dc autoda do Dcputado
Valdir Barranco, que visa tomar obrigataria a apresentaçào de um plano dc uso da água no
Estado de Mato Crosso e dá outrlls providênciâs.

A presente iniciativa lbi recebida e registÍada pcla Sccretaria de SeNiços l-egislativos
no dia l0/10/2019, scndo colocada cnr segunda pauta no dia 1610612021 ás 16h(l4rnin, tendo
scu dcvido curnprimenkr no mcsmo dia ás 13h57min, após foi cncalninhada para esta CoDtissào

c tendo a csta apor-tada no dia 24106/2021, tudo confo|me as lolhas n' 02 c 13v.

O Àutor assim justillca:

''O pteseníe Prcjeío de Lei torna obtigaíória a apreseníação de un plano de uso

,la,iguu no' pr:Lliot piblicor, indu riot\ ? cu pr,i'is. quc coniumiÍen água
aci ú de mil nelros cúbicos pot Dtês. O rcaproveílamento L,t! reuso são processos
pelos quais a água, é reulilizada paru o mesno ou outros Íns menos nobret, íais
conlo lavlgen cle vids e pátios indurtriais, itrigação dejardins, nas descargari dos

banheíros, etc. O objelir,a desse projelo é promorrer o uso r.tcional e envolver
ações íecnológícds e muddnÇas culturais pafti a conscienlizaÇão da população e

enpresas quanto ao desperdício de água.
Á denoninada "cise hídrica" enírentada Íluronte o peio.lo de seca exige
resposlas tuipidat e eÍeti|as paru erilat a caláslrcÍe do sislema de distribaição de

água nas cidades- A cada dia a população acontpanha as no!ícia.í sohre d reduÇão

do tolune rlos reseflútótios responsáveis pelo abdslecimenío do Eslado e é

inddmiss^'el que os prédios, indústtios, centos cofierciais e outras instalações
não se enquadrent na necessidade conlemporônea de economia de água. A

medição inditidualizada é uma forma de pronore| o uso rtrcional da Íiguct, o
controle do consuno, a econorlid de gastos e djusíiça social. Co o seniço de

rcdição incli.ridúalizada, cada unidade paga so eníe o seu cons no.
(... ). "

Clumprida a primeira pauta, o plojcto foi cncaminhado à Clolttissào de Meio
Recursos llklricos c Rccursos Mirerais a qual cxarou pârecer de nrórito favorável :i

tendo sido aprovedo crn 1." votação Da sessào ordinária do clia 09/06/2021.

Ambicntc,
âprovaÇão,
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Após, os âutos foram encamiúados a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação
para análise e parecer quanto ao aspecto constitucional, legal ejurídico.

E o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o artigo
36 da Constituição do Estado de Mato Grosso, e arligo 369, inciso I, alíneâ "a", do Regimento
Intemo desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitllcional, legal e juridico acerca de

todas as proposições oferecidas à deliberação da Casa.

O presente prcjeto de lei tem a Íinalidade de tomar obrigatória a apresentação de um
plano de uso da água no Estado de Mato Grosso e dá outras providências, nos seguintes tennos:

Atl- 1" Fic.r insliluída a obrigatoriedade do plano de üso da ógua nos prédios
públicos, índustíais e conlercidis, que consumirenl ógua dcina de mil melros
cúbicos por mês.

1ó Deverão inslalar edidorcs individuais de consumo de áqua paftt cdda

unidade; inplanÍar siste M de colela, arrüazenamenlo e üso de áqua de chuvu,

mafiler sisle la de reaproveitanenlo de ágta: subsíiíuir equipamenÍos hidráulicos
cofirenciottdis pot equipamentos economizddores de água; adequar :islefias de ar
cofidicionddo cenírc| pard red zir o ga:lo de água nas lorres de reírigerução.

2" O não cumprimento desld obrigaloriedade impede a obtenção da licença de

instalnção dú SeÜetaria de Estado de Meio Anbieníe (SEMA).

A . 2o Ás ílespesds decorrenles da execução clesta Lei cofferão por conía de

dotações oryamenlátids ptópias, suplemenladas se fi ecessária.

Art 3" Estd lei entru e igor na datd de su(t publicação.

Da análise da proposta, verifica-se a inserção da matéria Ía competência legislativa
concorente entÍe a União, os Estados e o Distrito Federal, para legislar sobrc o meio ambiente, nos

temos do aÍtigo 23, inciso VI e artigo 24, incisos VI e Vlll dâ Constituição Federal, ir reráis:

ÁrÍ. X. É conpetêncid conum da União, dos Estado.t, do Distrito Federal e dos

Municípios:
(...)
Vl - proteger o meio ambiehle e combaler a poluição etn qualquer de su17s íon1ds;

Art. 24. Compete à União, aos EsÍa.los e ao Disítito Fe(1er(1l legislar
concorrente 1efite sobre:
(...)
VI - Ílorcstas, caça, perca, fauna, consen'ação da nalureza, deíesa do solo e dos

recursos alutais, ptoteÇão tlo teio amhie re e controle da polüição;
(..)
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A Constituiçào Federal prcr,ê ainda quc todos tôrn diÍcito ao lllcio ambicntc
ecologicamcntc equiliblaclo, e para asscgurar a clctividadc dcssc cljteito, incumbe ao Podel Público
a fiscalização e controlc. Neste sentido, transcrevernos alguns dispositivos dc nossa Calta Magna:

Àtt. 170. Á orden econômica, lindada na talorização do trabalho hunano e na
li,rre iniciativa, tem por ln assegnar a todos existência digna, confonne os
ditdnes dajustiça social, ohseflados o: seguintes pincípios.
(...)
VI - deÍesa do rfieio anbierrte, inclusire mediante tratamento diJerenciodo
conÍorne o impdclo dr bienlal dos produtos e serviços e de seus processos de
eldboração e prestdção,

Atí. 186. A Junção social é cu|lpida q ando c! proprieddde rural atende,
:imuhaneamente, segundo critérios e graus de etigêficia eslabelecidos em lei, aos
se8uinles requisilos;
(...)

II - ütilização ndequaílÍ dos recursos nalurais diltponíreis e preservaçiio do meio
ambierrle;

Àrl, 225, Totlos lên direik, ao meio ahrbiefile ecologicomente equilihtúlo, befi
de uso comum do povo e essencid à sadio quqlidade de vida, imponlo'se oo
Podet Púlrlico e à coletit)iddde o dever de deíerulêJo e presená-lo para as

?rc!?nte\ e Iututtr\ gcntções.

Ressalte-se que as obrigações constantes dâ proposição quais seja, apresentação de um
plano de uso de água nos prédios públicos, industriais e comerciais que consumirem água acima dc
mil metros cúbicos: bem como as obrigações decorentes do §1" do art. 1", já estão algumas
explicitamente, outras implicitamente em nosso ordenamento jurídico.

A proteção ambiental, prircipal finalidade da proposição, é regida ainda pelo principio
constitucional da prevenção, e pela racionalização do uso da água, um dos princípios instituídos
pelo art. 2', inciso II, dâ Lei 6.938, de 31 de agosto de 1981 que versa sobre a Politica Nacional do
Meio Ambiente, que assim dispõe:

Atl 2" - A Polílictl Nacional do Meio Ambienle tefi por obietiw a presenação,
nelhoia e recuperação d.l qualidade ambiental Propícía à \)ida, vi§ando
assegurar, no País, condições do desenvolvimenlo sócio-econônico, aos inleresses
da segurança nacional e à proteÇão da digidade da úda hunlana, atendidos os

seguintes princípios.

I - ttÇào governat efiícl nd mdnutenção do equilibtio ecológico, considerafido o

meío ambiellÍe co lo úm patimônio púLtlico a ser necessarianlente assegurudo e

proÍegido, tendo em risío o tlso colelivo;

- rocio"olimcão do ,

Nesse mesmo sentido, de proteção a preservação e a melhoria da qualidade ambiental, a

Lei nacional n" 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o

^!. 
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sancamento básico, instituiu como prilcípio básico fu[damental a ser seguidâ para a prestação dos
seryiços públicos de saneamento básico, o estimulo a racionalização do seu consuno e o

aproveitamento das águâs da chuva. In verbis:

ArL 2r Os serviços públicos de saneonerto bÍiliico serão pi,esl.tdos cohl base nos

s e guin te s pr inc ipio s íunddne n tai s :

(...)

X I - redwão e controle das perdas de águo, inclutira na dísttibuição de águr1

lratdda, estítüulo à racionalização de seu consuno pelos usutitios e.lbnento à
eiciência energélica, ao reúso de eluentes sdnilários a .b .tprcNeilatlrcnlo de
íígüas de chuú; (Redação pela Lei n" 11.026, de 2A20)

Dessa fonna, Mato Grosso no uso de sua competência legislativa suplementar, ao hatar de

regras atinentes ao uso consciente dâ água, a proposição está em consonância com a Constituição
Federal e com a Lei Federal pois verifica-se quc não há uma regrâ clara sobre o uso consciente da

água, e â proposição ao tratar sob o tema padiculariza de modo a proteger com maior eficácia o

meio ambiente, segundo nos ensina Paulo Afonso Machado:

Não se suplementa una regta jütídica si lplesnenÍe pela,rontade de os Eslados

inorarem dianíe da legislação Íedeíal. A cclpacidade s ple,tlenlar eslú

condicionada a necersidade de aperfeiço* d legislação Íederal ou .lianíe dd

constatação de lacunas ou de inlperÍeição cla nonna geralfederal.l

Ainda, vale frisar que no âmbito estadual foram sancionadas as lcis estaduais 10.446/2016,
de autoria do Deputado Oscar BezeÍa que dispôe sobre a obrigatoriedade de instalação de

mecanismo de captação, armazenamento e conseNação para reuso de água proveniente de

aparelhos de ar-condicionado e a 10.799, dc 09 de janeiro de 2019 de autoria do Deputado Zé
Domingos FraSa que dispõe sobre â instalação de sistemas de consenr'ação e uso racional da água

Ilos ediÍÍcios públicos do Estado de Mato Grosso, demonstrando claramente os interesses

govemamentais na implcmcntação de âções objetivando a proteção do meio ambicnte.

Assim, a proposta em análisc
consignados na 1ei de residuos sólidos
corno atua dc acordo com a proteção à

graves a saírde,

cncontra-se el]1 collsonância com os principios c objetivos
ao vcrsar sobre a dcstinaÇão correta desses dcjctos, bem
rrrJc. vr.ro qL( il Llc.lrnr\io Incofrcltr tr(:r\l,rnr Irc ui?/u\

E o parecer.

I MACHADO. Paulo Affonso Lcme. Recursos lidricos. Sào Paulo: MalheiÍos,2t)01, p- 117
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II - Voto do (a) Rclator (a)

Pelâs razões expostas, voto favorável à aprovação do Projeto de Lei n' 1100/2019, de
autoria do Deputado Valdir Barranco.

Sala das Comissôcs, em kO de 6 ae ZOZZ.

Iv - Fichâ de votação

Ptoieto de Lei n.'' 1100/2019 - Parecer rt." 11512022

Reurião da Comissão cm a t OS /{2nQê
Presidente: Deputado í1a,i9-,y^a,^, a (h 0 A,ffnz
Relator ía): DeDutado h\ :Ànr.' rc' 0 , , *i

Voto Rclator (a

Pelas razôes expostas, volo fâvorável à aprovaçào do Projeto de Lei n." I I00/2019, cle autoria do

Vâldir Barranco.

PosiÇão na Comissão

AÍ 
^ndÍé 
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